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PODER JUDICIÁRIO DA PARAÍBA

COMARCA DA CAPITAL

1ª VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE
Ref. Processo nº  0000000-00.0000.000.0000
SENTENÇA
DESTITUIÇÃO DO PODER FAMILIAR C/C ADOÇÃO UNILATERAL. GENITORA ANUINDO AO PEDIDO. EXISTÊNCIA DE LAÇOS AFETIVOS ENTRE O REQUERENTE E O ADOLESCENTE. GENITOR QUE SE AFASTOU A PONTO DE PERDER OS VINCULOS DE AFETIVIDADE. AUSÊNCIA. SITUAÇÃO DE ABANDONO   CARACTERIZADA. DIREITO AO CONVÍVIO FAMILIAR. MELHOR INTERESSE DO ADOLESCENTE. PROCEDÊNCIA DOS PEDIDOS.

1. Revela-se abandono quando o pai biológico deixa de promover a efetiva criação, educação, guarda e os demais cuidados que lhe competiam em relação ao filho.

2. A finalidade da adoção é oferecer um ambiente familiar favorável ao desenvolvimento de uma criança.  

3. Assim, em observância aos princípios que se destinam à proteção do adolescente e ao atendimento do superior interesse dos adotados, deve o pleito ser julgado procedente. 
I RELATÓRIO
Vistos etc.

Trata-se de Ação de Destituição do Poder Familiar c/c Declaratória de Reconhecimento de Paternidade Socioafetiva intentada por J. D., qualificado nos autos, em favor do adolescente M. B., nascido em 18.12.1997, em face de G. A., genitor daquele.  

Às fls. 23/24 o promovente apresentou emenda à inicial para cumular também o Pedido de Adoção Unilateral.

Alega a parte promovente que em 07.11.2009 oficializou o seu relacionamento com a genitora do menor M. B. e desde, então, passou a portar-se como verdadeiro pai desse, participando ativamente de sua rotina diária de atividades escolares, de lazer, de cuidados especiais e de consultas médicas, além de contribuir para o seu sustento material. 

Diante disso, afirma que os seus laços de afinidade com o adolescente tornaram-se cada vez mais fortes o que se contraponhe à distância estabelecida entre o pai biológico e o menor.

Juntou documentos às fls. 08/18.

O promovido, apesar de devidamente citado pessoalmente, fl. 27, não contestou a presente a ação, nem compareceu ao Setor de Adoção deste Juízo para a realização do estudo psicossocial, não obstante tenha sido também intimado para tal ato. 

Foi realizado o estudo psicossocial às fls. 15/20 dos autos da Habilitação à Adoção nº 000000-00.0000.000.0000, em apenso, no qual a equipe técnica concluiu de forma favorável à conclusão da adoção de M. B. pelo requerente J.C., com base no fato de o adolescente já possuir vínculo afetivo e emocional consolidado com esse último.
Em audiência, foram ouvidos a genitora do adolescente, o promovido e duas testemunhas do promovente, sendo indeferida a oitiva da testemunha do promovido diante do requerimento intempestivo, conforme fls. 71/77.

Após a produção das provas, foi determinado a apresentação de razões finais em forma de memoriais.

A representante do Ministério Público manifestou-se às fls. 78/80 pugnando pelo deferimento do pleito inicial.

O promovente e o promovido apresentaram as suas alegações finais às fls. 85/87 e 91/92 respectivamente. 

É o Relatório.

Decido. 
II FUNDAMENTAÇÃO 
Trata-se de Ação de Destituição do Poder Familiar c/c Adoção unilateral intentada por J. C. em face de G. A., genitor do adolescente M. B.. 

O requerente relata que convive maritalmente com a genitora do adolescente desde o ano de 2009 e que, diante dessa nova situação, passou a ter uma maior proximidade com o  adolescente tornando a afetividade entre os dois cada vez maior. Alega que o adolescente se encontra bem inserido no contexto familiar, sendo certo que o mesmo e a genitora primam pelo seu bem estar e pleno desenvolvimento. Acrescenta que a genitora do adolescente concorda plenamente com a adoção e que o pai biológico foi sempre ausente na vida desse.

O requerido apesar de não ter contestado a presente ação, compareceu à audiência e em seu depoimento alega que não concorda com o pedido de destituição de seu poder familiar.

O pleito inicial formulado nos autos funda-se no art. 41, § 1º, do ECA que dispõe acerca da possibilidade de um dos cônjuges adotar o filho do outro, permitindo ao padrasto invocar o legítimo interesse para a destituição do poder familiar do pai biológico devido à convivência familiar, ligada essencialmente à paternidade social ou socioafetividade.
É cediço que as hipóteses que autorizam a perda do poder familiar encontram-se no Código Civil em seu artigo:
Art. 1.638. Perderá por ato judicial o poder familiar o pai ou a mãe que:

I – castigar imoderadamente o filho;

II – deixar o filho em abandono;

III – praticar atos contrários à moral e aos bons costumes;

IV – incidir, reiteradamente, nas faltas previstas no artigo antecedente.
No presente caso, o que se cogita é a hipótese do abandono pelo pai biológico, especificado no inciso II do artigo supracitado.

É norma constitucional a proteção integral à criança e ao adolescente e sob essa ótica devem ser decididas as questões jurídicas em que estejam envolvidos. 
Toda criança e adolescente têm direito, dentre outros, à convivência em família, à criação e à educação pelos pais, o que pode significar o estabelecimento das bases para uma vida digna.

É na mais tenra idade que os cuidados dispensados a uma criança podem auxiliar no seu desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, conforme dispõe o art. 3º do Estatuto da Criança e do Adolescente.

Daí o relevante papel desempenhado pelos pais quando do exercício do poder familiar traduzido, ao mesmo tempo, em direito e em dever. Eles são os grandes garantidores desse desenvolvimento, não por faculdade, mas por dever legal e, espera-se, por desejo pessoal.

Das provas colhidas, verifica-se claramente que o genitor foi ausente por muitos anos na vida do adotando e, embora alegue que foi obstaculizado de vê-lo, não acionou os meios jurídicos de que dispunha para regulamentar visitas e assegurar a manutenção de vínculos com o seu filho, chegando a afirmar em seu próprio depoimento que após o fim de seu casamento com a genitora do adolescente nunca participou de nenhuma atividade escolar, que o último evento que se recorda foi o aniversário de setes anos de M., que poucos foram os encontros com esse e que não contribuiu com nenhuma ajuda financeira. 

Assim, no caso em análise, embora o genitor não concorde com a procedência dos pedidos, os autos revelam que o genitor não exerceu, nos termos da lei, o seu poder familiar, tendo se eximido de promover a efetiva criação, educação, guarda e os demais cuidados que lhe competiam em relação ao filho.

Por outro lado, verifica-se que a motivação que impulsionou o pedido de adoção foi sem dúvida a relação afetiva consolidada e construída por M. e seu padrasto ao longo de mais de 05 anos de convívio como pai e filho. 
Os depoimentos da genitora do adolescente e das testemunhas do requerente são ricos e pormenorizantes em detalhar a forma como M. B. convive com o autor como verdadeiro filho, não havendo quaisquer dúvidas a respeito desse acontecimento. 

Da mesma forma, no estudo psicossocial às fls. 15/20 dos autos da Habilitação à Adoção nº 0000000-000.000.000.0000, em apenso, a equipe técnica narra que o adolescente já possui vínculo afetivo e emocional consolidado com o requerente, o qual vem proporcionando ao adotando um ambiente propício para o seu desenvolvimento emocional e físico, bem como interações sociais importantes para o seu bem-estar, não havendo motivos que desabonem o pleito de Adoção. 
Ademais, é válido ressaltar ainda, que, mesmo ao se tratar de ação de adoção de menor, não são os direitos dos pais ou de terceiros, no sentido de terem para si a criança ou adolescente, que devem ser observados. É ao adolescente que deve ter assegurado o direito de ser cuidado pelos pais ou, ainda, quando esses não oferecem condições para tanto, pela família substituta, tudo conforme preconiza o Princípio do Melhor Interesse da Criança e do Adolescente que prevalece nesses casos. 

Sobre a matéria, destaco o seguinte julgado do Superior Tribunal de Justiça:
DIREITO CIVIL. FAMÍLIA. CRIANÇA E ADOLESCENTE. ADOÇÃO. PEDIDO PREPARATÓRIO DE DESTITUIÇÃO DO PODER FAMILIAR FORMULADO PELO PADRASTO EM FACE DO PAI BIOLÓGICO. LEGÍTIMO INTERESSE. FAMÍLIAS RECOMPOSTAS. MELHOR INTERESSE DA CRIANÇA.

- O procedimento para a perda do poder familiar terá início por provocação do Ministério Público ou de pessoa dotada de legítimo interesse , que se caracteriza por uma estreita relação entre o interesse pessoal do sujeito ativo e o bem-estar da criança.

- O pedido de adoção, formulado neste processo, funda-se no art. 41, § 1º, do ECA (correspondente ao art. 1.626, parágrafo único, do CC/02), em que um dos cônjuges pretende adotar o filho do outro, o que permite ao padrasto invocar o legítimo interesse para a destituição do poder familiar do pai biológico, arvorado na convivência familiar, ligada, essencialmente, à paternidade social, ou seja, à socioafetividade , que representa, conforme ensina Tânia da Silva Pereira, um convívio de carinho e participação no desenvolvimento e formação da criança, sem a concorrência do vínculo biológico (Direito da criança e do adolescente – uma proposta interdisciplinar – 2ª ed. Rio de Janeiro: Renovar, 2008. p. 735).

- O alicerce, portanto, do pedido de adoção reside no estabelecimento de relação afetiva mantida entre o padrasto e a criança, em decorrência de ter formado verdadeira entidade familiar com a mulher e a adotanda, atualmente composta também por filha comum do casal. Desse arranjo familiar, sobressai o cuidado inerente aos cônjuges, em reciprocidade e em relação aos filhos, seja a prole comum, seja ela oriunda de relacionamentos anteriores de cada consorte, considerando a família como espaço para dar e receber cuidados.

- Sob essa perspectiva, o cuidado, na lição de Leonardo Boff,“representa uma atitude de ocupação, preocupação, responsabilização e envolvimento com o outro; entra na natureza e na constituição do ser humano. O modo de ser cuidado revela de maneira concreta como é o ser humano. Sem cuidado ele deixa de ser humano. Se não receber cuidado desde o nascimento até a morte, o ser humano desestrutura-se, definha, perde sentido e morre. Se, ao largo da vida, não fizer com cuidado tudo o que empreender, acabará por prejudicar a si mesmo por destruir o que estiver à sua volta. Por isso o cuidado deve ser entendido na linha da essência humana” (apud Pereira, Tânia da Silva. Op. cit. p. 58).

- Com fundamento na paternidade responsável, “o poder familiar é instituído no interesse dos filhos e da família, não em proveito dos genitores” e com base nessa premissa deve ser analisada sua permanência ou destituição. Citando Laurent, “o poder do pai e da mãe não é outra coisa senão proteção e direção”, segundo as balizas do direito de cuidado a envolver a criança e o adolescente (Principes de Droit Civil Français, 4/350).

- Sob a tônica do legítimo interesse amparado na socioafetividade, ao padrasto é conferida legitimidade ativa e interesse de agir para postular a destituição do poder familiar do pai biológico da criança. Entretanto, todas as circunstâncias deverão ser analisadas detidamente no curso do processo, com a necessária instrução probatória e amplo contraditório, determinando-se, outrossim, a realização de estudo social ou, se possível, de perícia por equipe interprofissional, segundo estabelece o art. 162, § 1º, do Estatuto protetivo, sem descurar que as hipóteses autorizadoras das destituição do poder familar – que devem estar sobejamente comprovadas – são aquelas contempladas no art. 1.638 do CC/02 c.c. art. 24 do ECA, em numerus clausus. Isto é, tão somente diante da inequívoca comprovação de uma das causas de destituição do poder familiar, em que efetivamente seja demonstrado o risco social e pessoal a que esteja sujeita a criança ou de ameaça de lesão aos seus direitos, é que o genitor poderá ter extirpado o poder familiar, em caráter preparatório à adoção, a qual tem a capacidade de cortar quaisquer vínculos existentes entre a criança e a família paterna.

- O direito fundamental da criança e do adolescente de ser criado e educado no seio da sua família, preconizado no art. 19 do ECA, engloba a convivência familiar ampla, para que o menor alcance em sua plenitude um desenvolvimento sadio e completo. Atento a isso é que o Juiz deverá colher os elementos para decidir consoante o melhor interesse da criança.

- Diante dos complexos e intrincados arranjos familiares que se delineiam no universo jurídico – ampliados pelo entrecruzar de interesses, direitos e deveres dos diversos componentes de famílias redimensionadas –, deve o Juiz pautar-se, em todos os casos e circunstâncias, no princípio do melhor interesse da criança, exigindo dos pais biológicos e socioafetivos coerência de atitudes, a fim de promover maior harmonia familiar e consequente segurança às crianças introduzidas nessas inusitadas tessituras.

- Por tudo isso – consideradas as peculiaridades do processo –, é que deve ser concedido ao padrasto – legitimado ativamente e detentor de interesse de agir – o direito de postular em juízo a destituição do poder familiar – pressuposto lógico da medida principal de adoção por ele requerida – em face do pai biológico, em procedimento contraditório, consonante o que prevê o art. 169 do ECA.

- Nada há para reformar no acórdão recorrido, porquanto a regra inserta no art. 155 do ECA foi devidamente observada, ao contemplar o padrasto como detentor de legítimo interesse para o pleito destituitório, em procedimento contraditório. 

Recurso especial não provido.(negritei)
(STJ, REsp 1106637 SP 2008⁄0260892-8, Relatora. Min. Nancy Andrighi, Órgão Julgador: 3ª Turma, julgado em 01/06/2010, publicado no DJe em 01/07/2010 – página 1 de 3).
Neste caso, não se tem qualquer dúvida de que, ao não demonstrar interesse no convívio com o seu filho que mais do que qualquer criança, necessitava de cuidados especiais em razão de seu diagnóstico de autismo, permitiu, assim, o promovido que os vínculos de filiação entre ele e seu filho M. não se consolidassem e, contrariamente,  fosse esse se aproximando com o decurso do tempo, pelos bons tratos, pela dedicação permanente, de outras pessoas que se  constituíram na verdadeira referência familiar. 

Assim, não há outra forma de se concluir senão que o abandono narrado nos autos é causa bastante e suficiente para a destituição do poder familiar, com muito mais razão se essa destituição vem para permitir a adoção da adolescente por aquele que tem sido, de fato, seu pai (muito mais que mero genitor), que acolheu e amparou o filho de sua esposa, lhe proporcionando a melhor educação e lhe transmitindo seus valores, exatamente como se espera de um pai, ainda mais quando há o consentimento inequívoco dessa última.

III DISPOSITIVO

Ante o exposto, diante do Princípio do Melhor Interesse do Adolescente e das provas colhidas nos autos, conforme parecer ministerial, JULGO PROCEDENTE os pedidos e, em consequência, com base no art. 1.638, inciso II, do Código Civil, decreto a perda do poder familiar de G. A., e com base no art. 39 e seguintes do ECA, considerando a relação de filiação socioafetiva estabelecida, defiro a adoção unilateral do adolescente M. B., nascido em 18.12.1997, pelo promovente J. C..
Com o trânsito em julgado, determino que:

a) nos termos do art. 47 do ECA, expeçam-se os mandados para inscrição desta sentença perante o Oficial do Registro Civil competente, com abertura de novo registro, consignando que o adotando passará a denominar-se: M. B., do sexo masculino, nascido no dia 18.12.1997, filho de J. C. e de A. T., tendo como avós paternos, A. J. e T. F.; e avós maternos, M. L. e M. S.. 
b) Por fim, determino, também, o cancelamento do registro original do adolescente, M. B., lavrado no respectivo Cartório de Registro Civil, consignando nos mandados a proibição de serem fornecidas, a quem quer que seja, informações ou certidões relacionadas com os assentamentos e suas origens, salvo determinação judicial em contrário.

Sem custas.

P. R. I.

João Pessoa, 

Juiz de Direito

